
ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICENTINÓPOLIS viavEt414741Diis 

MAIS AVANÇO. MAIS CONQUISTAS. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente objeto visa a Contratação de Empresa Especializada para a aquisição de uma lavadora 
de alta pressão e um compressor, conforme demanda dos órgãos desta administração pública, bem como 
especificações e quantidades constantes neste documento. 

2. DA FUNDAMENTAÇA0 LEGAL 

2.1. 0 objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam a Lei 
n° 10.520/2002, por possuir padrões de desempenho e características gerais e especificas, usualmente 
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei 14.133/21, de 1° de abril de 2021 e demais legislações pertinentes. 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Solicitação para abertura de processo administrativo cabível, para aquisição de uma lavadora de alta 
pressão e um compressor, para atender o Departamento de Obras da Prefeitura Municipal de 
Vicentinópolis-GO, no ano de 2023,  corn  recursos próprios. 

3.2. 0 objeto de contratação do presente certame se destina a atender as demandas dos seguintes 
órgãos: Secretaria Municipal de Obras. 

4. DA DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E QUANTITATIVO 

4.1. A empresa contratada deverá fornecer os seguintes itens conforme descrição e quantitativos 
discriminados em planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO  UN  QUANT 

1 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 1957LIB 1800W 220V, FLUXO DE 
SAIDA DE AGUA DE 438L/H, MANGUEIRA DE 6 METROS, VAZÃO DE 
330 UH, SUPORTE INTEGRADO PARA ARMAZENAR ACESSÓRIOS, 
RODAS 	PARA 	FÁCIL 	TRANSPORTE, 	SISTEMA 	AUTO 	STOP 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, MANGUEIRA DE BORRACHA COM 
REFORÇO 	METÁLICO 	E 	CARRETEL 	PARA 	A 	MANGUEIRA, 
DIMENSÕES APROXIMADAS DE (AXLXP) 72X35X24 CM. 

UN  1 

2 

COMPRESSOR AR DIRETO COM  KIT  CD12151BK B1VOLT 
TENSÃO: BIVOLT (110V/220V) COM CHAVE SELETORA; POTÊNCIA 
DO MOTOR: 1/4HP; FLUXO DE AR: 68UMIN - 1.2PCM:  PRESS -AO  
MAXIMA:  3,4 BAR / 50  PSI;  TIPO DO MOTOR: ELÉTRICO; TIPO DO 
COMPRESSOR: MEMBRANA; TIPO DE UNIDADE: AR DIRETO; 
DIMENSÕES ENVIO: 270 X 136 X 345MM; PESO LIQUIDO: 4,5KG;  
PESO BRUTO: 5KG 
COMPRESSOR: 
AR nIRPTO: Fll TR() FM 1 ININA: MATFRIAl DO CORPO- ALUMÍNIO: 
ROTAÇÃO DA UNIDADE: 1700 RPM; NÚMERO DE ESTAGIO: 4 
DIAFRAGMA 

UN  1 

5. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E  CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO   
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5.1. 0 objeto desta licitação deverá ser entregue, mediante a expedição da Nota de Empenho, forma 
integral e imediata — em uma única vez - a qual  clever-6 ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a 
contar da data do recebimento do respectivo documento. 

	

5.2. 	As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas nos locais especificados pelo 
Departamento de Obras, conforme informações dispostas no Edital, localizados no município de 
Vicentinopolis-GO, após emissão da nota de empenho, correndo por conta exclusiva da licitante os custos 
de transporte, frete, carregamento, descarregamento e instalação na forma necessária. 

	

5.3. 	Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

	

5.4. 	Os produtos deverão possuir garantia de validade, referente a defeitos de fabricação, 
especificações ou outros, por período mínimo de 12 (doze) meses. 

	

5.5. 	0 fornecedor está sujeito á fiscalização do produto no ato da entrega, instalação e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, 
caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 
qualidade. 

	

5.6. 	Para o produto, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o 
recebimento. 

	

5.7. 	0 transporte e a descarga do produto no local designado correrão por conta exclusiva da empresa 
vencedora, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

	

5.8. 	Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a 
empresa deverá substitui-lo ou complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

	

5.9. 	A entrega poderá eventualmente ser suspensa ou alterada, a critério desta Prefeitura Municipal. 

5.10. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes que 
comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto  sera  submetido a análises técnicas 
pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer 
das analises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 

6. DO CONTRATO 

6.1. 0 Contrato será efetivado conforme as disposições do Edital que rege a presente licitação. 

17. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

7.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração Pública Municipal de 
Vicentinópolis-GO, através de servidor devidamente designado, conforme os termos do  art.  117 da Lei n° 
14.133, de 2021, a fim de acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio 
todas as ocorrencias relacionadas com a execuyao e determinando o que for necessário á regulariza95o 
de falhas ou defeitos observados. 0 fiscal se responsabilizará entre outras atribuições: 

a) Conferência e avaliação dos materiais; 
b) Pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para 

verificar se está em conformidade com as especificações do Termo de Referência; 
c) Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

Página 2 de 10 



ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VICENTINÓPOLIS NkC)vEZT7NmaiODILEIS 

‘4-1;;IY iitirf*; 	  MAIS AVANÇO MAIS CONQUISTAS 
nttl 	• 

d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

	

7.2. 	A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com os  Art.  119 e 120 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

7.3. 	Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determinações 
serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente. 

	

7.4. 	Para efeitos do disposto no item 7.1, ficam elencados os seguintes servidores desta Administração 
para que atuem, conforme estabelecido pela Lei, como fiscais do contrato do presente objeto: 

a)  JOSE  RODRIGUES ROSA, 1180, SECRETARIO,  SEC.  MUL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA & SERIVWS URBANOS. 

8. DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO 

8.1. 0 recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente: a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes no edital, no termo de referência e na proposta, no período máximo 
de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento do produto, pela Secretária Municipal de 
Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, ou servidor expressamente designado para tal 
finalidade. 

b) Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes no 
edital, no termo de referência e na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 
(dez) dias a partir do recebimento provisório. A unidade responsável receberá definitivamente os 
produtos sobre os quais emitirá documento comprobatório e sua consequente aceitação. 

8.2. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade pela substituição quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade 
com as referidas especificações. 

8.3. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-6 a imediata notificação da empresa a ser contratada 
para efetuar sua substituição. 

8.4. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, 
OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes. 

8.5. No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que deverão 
ser de primeira qualidade. 

[9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
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9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 
indicações referentes 5: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 

9.3. Entregar os materiais nos prazos estipulados na Cláusula Quinta deste Termo de Referência, a contar 
do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento. 

9.4. Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais devolvidos 
em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste Termo de 
Referência, sujeitando-se, ainda, ás sanções cabíveis. 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

9.6. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir ás suas expensas, no total ou em parte, os 
fornecimentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, no 
prazo fixado neste Termo de Referência. 

9.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.8. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.9. Responsabilizarem-se por quaisquer ôn  us,  despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro beneficio de qualquer 
natureza, decorrentes da aquisição dos materiais e com todos os encargos sociais previstos na legislação 
vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora. 

9.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

9.11. Não se valer desta contratação para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 
nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos fornecimentos realizados, em 
quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 

9.12. Executar o fornecimento, inclusive acompanhado da garantia (se for o caso), sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação, conforme  art.  122 da Lei 14.133/21. 

9.13. Se após o recebimento definitivo do material for encontrado algum defeito, a Contratada substituirá 
o item no prazo de 03 (três) dias Citeis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax ou  e-
mail  ou outro meio hábil, sem ônus para a contratante. 

9.14. Informar nome, número de telefone e  e-mail  do responsável, a fim de atender as solicitações da 
Secretaria solicitante. 

9.15. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a 
trete, taxas, seguros, encargos  socials  e tratmltustas. 

9.16. Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega de mercadoria no local de destino. 

9.17. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outras necessárias para recebimento de correspondência. 
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10. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

10.1. Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária especifica de forma a 
garantir o pagamento das obrigações assumidas. 

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

10.3. Receber provisoriamente o objeto mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando local, 
data e horário observando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

10.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

10.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

10.7. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as especificações contidas 
nesse Termo de Referência. 

10.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1. Em cumprimento ao que prescreve o § 3°, do  art.  60 c/c do  art.  61, da Lei n°4.320/64, bem como 
ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n° 101/00, os recursos necessários 
para custear a referida despesa com o fornecimento do objeto em questão deverão ser devidamente 
empenhados em conformidade com sua origem orçamentária. 

11.2. Os recursos orçamentários necessários à aquisição dos serviços, correrão pelo Orçamento da 
Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, no exercício de 2023, na seguinte 
classificação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

12. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

12.1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, 
agência e banco, correspondente a entrega do objeto deste Termo de Referência, que será atestada pelo 
Secretária Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos ou servidor expressamente designado. 

12.2. 0 pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 10 (dez) dias após 
o atesto da Nota Fiscal. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal designado pela 
Administração Pública. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada na pendência de qualquer uma das situações 
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de pregos ou compensação financeira: 
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12.3.1 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com o 
fornecimento. 

12.3.2 0 pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade 
fiscal perante a Administração. A Contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, 
ao fim de todos os meses: 

a) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal/União; 
b) Certidão Negativa do INSS (CND); 
c) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal; 
e) Certidão de Regularidade para com o FGTS; 
f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT); 

12.3.3 Na Nota Fiscal deverá constar a descrição exata do (s) material (is) ora fornecido (s), 
informações sobre o número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação 
Orçamentária especifica. 

12.3.4 A (s) nota (s) fiscal (is) deve (m) vim acompanhada (s) da cópia do empenho (s). 

12.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente ás notas de empenho 
inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou outras circunstâncias 
correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a Contratada 
providencie as medidas saneando-as. 

12.5. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e protocolização 
junto a Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças do documento fiscal com as devidas correções, 
fato esse que não poderá acarretar qualquer  Onus  adicional a Contratante, nem deverá haver prejuízo do 
fornecimento dos materiais pela Contratada. 

12.6. A Contratante não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e das quantidades 
estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetuado. 

12.7. 0 pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através de ordem bancária, indicada 
peia contratada, em que deverá ser efetuado o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de 
pagamento que não seja a de crédito em conta, o que vem cumprir as normativas do Decreto da 
Presidência da República n° 6.170, de 25 de julho de 2007. 

12.8. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da empresa Contratada. 

13. DA SUBCONTRATAÇA0 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 

114. DA ALTERACAO SUBJETIVA 

14.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração á continuidade do Contrato. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do Contrato; 
d) Comportar-se de modo iniclôneo, 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta. 

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) A multa moratória observada os seguintes limites: 
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos 
itens solicitados e não entregues; 
b.2) 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de descumprimento das 
demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 
b.3) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não entregues, no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora das 
especificações contratadas; 

15.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual dos subitens acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

15.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo 
não superior a dois anos. 

15.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

15.6. Também fica sujeita ás penalidades do  art.  155, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a 
Contratada que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilicitos praticados. 

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 14.133, de 2021. 

is_a_ A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

15.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. DOS CASOS DE RESCISÃO 
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16.1. De acordo como  art.  138 da Lei n°. 14.133/21, a extinção do Contrato poderá ser: 

I 	- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II 	- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III  - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1° A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 

§ 2° Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

IV - Devolução da garantia; 

V 	- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

VI - Pagamento do custo da desmobilização. 

16.2. No caso da extinção unilateral, o Contratante não indenizará a Contratada, salvo pelos 
fornecimentos realizados e aceitos pela Contratante, conforme dispõe o  Art.  139, da Lei 14.133/21. 

17. DA VIGENCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇA0 

17.1. 0 prazo de vigência do Contrato por Ata de Registro de Pregos terá seu inicio a partir da data de 
sua assinatura, e término da sua vigência 12 (doze) meses exatos contados a partir da data de efetivação 
do contrato, uma vez que deve ser observado o caráter orçamentário da Administração Pública e a devida 
vinculação da despesa com o respectivo orçamento conforme o que prescreve o  Art.  105, da Lei 
14.133/21 e  Art.  106, em caso de serviços  continuos,  disposto na mesma Lei. 

17.2. Em relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento 
devidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade publica de a despesa ser 
gerada de acordo com o  Art.  107, da Lei 14.133/21, com validade e eficácia após a publicação de seu 
extrato. 

17.3. 0 momento de contratação será um ato unilateral da administração pública, e será definida 
conforme seus critérios de oportunidade e conveniência, não cabendo ao licitante vencedor a exigência 
de imediata contratação dos itens licitados. 

18. VALOR ESTIMADO SIGILOSO 

18.1. A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental necessária 
nas licitações públicas. 0 inciso XXII, alínea i, do artigo 6-  da referida lei determina que o Termo de 
Referência deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado" 

18.2. Ainda, o  art.  24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 
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18.3. Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma competência discricionária, de 
forma que a autoridade responsável pela licitação decida se o orçamento estimado da contratação será 
ou não sigiloso. Isso porque, o  art.  24 não obriga a adoção do caráter sigiloso, mas apenas prevê que: 
"Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso". 

18.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do  art.  18 da Lei 14.133/2021, o qual 
prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, dentre outras informações, a 
motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o  art.  24 da mesma Lei. 

18.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso I do  art  24 
em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

18.5. Atualmente, principalmente devido a instabilidade econômica, há excessiva dificuldade do Setor de 
Compras da Prefeitura na obtenção de estimativas que, de fato, refletem a realidade do mercado, 
podendo gerar, por inúmeras vezes, estimativas superfaturadas. 

18.6. Porém, a dificuldade do setor de compras da Prefeitura em obter valores orçados, já que estes 
dependem, na maior parte das vezes, da participação de possíveis fornecedores, eleva os valores 
estimados, fazendo com que os preços médios sejam diretamente afetados e, consequentemente, 
resultando em estimativas além dos valores reais de mercado. 

18.7. Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, certamente 
praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores estimados abaixo do prego 
de mercado, haja vista que esses preços normalmente estão bem abaixo do preço de mercado, devido 

instabilidade econômica que o pais vem enfrentando nos últimos anos. Procedendo desta forma, muitos 
itens licitados acabam por fracassados ou desertos. 

18.8. Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes costumam agir de duas 
formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá de limite máximo aceitável na 
contratação, encontra-se abaixo do preço de mercado, deixam de ofertar seus preços, resultando em 
licitação deserta. A segunda, conhecendo o valor estimado que a Prefeitura está disposta a pagar, 
baseado em estimativa prévia, e este estando acima do preço de mercado, as empresas tendem a 
praticar os preços tendo como referência esse valor máximo estimado, não permitindo que as leis de 
mercado ajam na formação de preços a serem ofertados. 

18.9. Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar sua proposta 
com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de pregos que a 
Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma área profissional de 
orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela realidade de 
contratação. 

18.10. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2012 — Plenário, a adoção do orçamento sigiloso 
é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição implicará na 
obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida a ser afastada 
quando não tiver o condão de atrair melhores propostas. 

18.11. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no sentido de evitar 
contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis ou, ainda, superfaturados, o 
valor estimado da contratação será sigiloso, sem acesso ás licitantes. Mantendo o sigilo até a fase da 
homologação. 

19. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1. 0 fornecedor será selecionado mediante obtençao de propostas mais vantajosas para a 
Administração. 

19.2. 0 Critério de seleção será o menor preço por item obtido nas propostas. 

20. ESTIMATIVAS DOS PREÇOS 
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20.1. A estimativa prévia dos preços foi obtida por Setor de Compras da Prefeitura, por meio de regras e 
critérios definidos no Decreto Municipal n° 004, de 03 de janeiro de 2022. 

20.2. 0 valor total obtido na estimativa de preços fará parte do processo administrativo do certame e 
poderá, de acordo com o entendimento da Administração, compor o edital. 

21 DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

21.1 Fica ressaltada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da superveniência 
de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

21.2. Fica eleito o foro da Comarca de Vicentincipolis-GO, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas do Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

t,)Ç  
OSÉ RODRIGUES ROSA 

SECRETARIO DE OBRAS, 1NFRAESTRUTURA & SERVIÇOS URBANOS 
29/03/2022 
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